
PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES 

MENSAGEM GP N° 310/2020 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

GABINETE DO PREFEITO 

CONgioERADO OBJETO DE DELIBERAÇÃO E 
DESPACSADO AS COMISSÕES DE 

2.oSecret O 

Nlogi das Cruzes, 9 de junho dc;- 020. 

9 
g 

-ã' 
Tenho a honra de submeter o elevado e criterioso exame de Vossas 

Excelências e à soberana deliberação do Plenário essa Augusta Casa Legislativa, o • cxo 
projeto de lei complementar que autoriza a suspensão do pagamento ao Instituto de Previ ncia 
Social dos Servidores Públicos Municipais de Mogi das Cruzes - IPREM, da contribiição 
previdenciária patronal referente aos servidores estatutários ativos, inativos e pensioras' tas, 
vinculados à Administração Pública Direta e Indireta, com fundamento na Lei Complerriintar 
Federal n° 173, de 27 de maio de 2020. 

2. Acompanha a presente Mensagem, anexo por cópia, o Processo 
Administrativo n° 13.942/2020, contendo o Oficio n° 19/2020 - SMF, com a Exposição de 
Motivos do Senhor Secretário de Finanças, as manifestações do Instituto de Previdência 
Municipal de Mogi das Cruzes - IPREM e da Procuradoria Geral do Município e outros dados 
informativos a respeito do assunto em apreço. 

3. Considerando o exposto, acredito contar com o indispensável apoio dos 
nobres Vereadores para a aprovação desta matéria, de natureza urgente, nos termos do disposto 
pelo artigo 81 da Lei Orgânica, por entender ser de grande relevância e de interesse para o 
Município de Mogi das Cruzes. 

Expresso os 
Vossas Excelências, em mais es 
consideração. 

Prefeito de Mogi das Cruzes 

A Sua Excelência o Senhor 
Vereador Rinaldo Sadao Sakai 
Presidente da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes 
E demais Excelentíssimos Senhores Vereadores 
Av. Ver. Narciso Yague Guimarães, 381, Centro Cívico 
Nesta 

do ensejo para renovar a 
eito e de elevada 

Srov,rbm 
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PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR - FLS. 2 

Art. 40 Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNIC 
2020,459° da Fundação da Cida 

Prefeito de Mogi das Cruzes 

de 

SGov/rbm 
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PREFEITUR 5, DE MOGI DAS CRUZES 

Oficio n° 19/ 2020 - SIVIF folha I de 2 

URGENTE 

Ao Excelentíssimo Senhor 
MARCUS MELO 
Prefeito de Mogi das Cruzes 
Nesta 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Mogi das Cruzes, 5 de junho de 2020. 

___AtrroRtzo. Protocole-se cencaminhc-se à 
Secretaria de Governo, para as demais 

utS.Sitbse:CWenics, na forma osual. 

de junho/de 2020 

• 

MARC US MEU) 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

Referência Calamidade pública - pandemia do Coronavírus (COVID-19) 
Assunto: Saspensão (10 recolhimento das contribuições previdências patronais ao I PREVI 

Excelentíssimo Senhor Prefeito 

Considerando a declaração pública de pandemia decorrente do Coronavírus, pela Organização 
Mundial da Saúde - OMS, de 1 1 de março de 2020; 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da 
OMS, de 30 de janeiro de 2020; 

Considerando a edição da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que tratou das medidas 
para enfrentamento da situação de emergência em saúde pública de importância internacional decorrente 
do COV I D-19; 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESP1N 
veiculada pela Portaria n° 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020; 

Considerando o Decreto n° 19.163, de 20 de março de 2020, que declarou estado de calamidade 
pública no Município de Mogi das Cruzes, para prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo 
Coronavírus (COV I D-19); 

Considerando o Decreto n°64.879, de 20 de março de 2020, que reconheceu estado de calamidade 
pública no Estado de São Paulo, em decorrência do novo Coronavírus; 

Considerando o Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020, que decretou a quarentena no Estado 
de São Paulo, no contexto da pandemia do COV I D-I9 (Coronavírus); 

Considerando que as autoridades públicas médicas e sanitárias já declararam a exist nci, de 
transmissão do vírus no Município de Mogi das Cruzes; 
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Considerando a aprovação pela Câmara dos Deputados da Mensagem Presidencial n° 93/2020, 
que reconheceu o estado de calamidade pública no Brasil; 

Considerando a edição da Medida Provisória n" 927, de 22 de março de 2020; 

Considerando, por fim, a edição da Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020, que prevê 
principalmente em seu parágrafo 2°, do artigo 9°: "a suspensão de que trata este artigo se estende ao 
recolhimemo das contribuições previdenciárias patronais dos municípios devidas aos respectivos regimes 
próprios, desde que autorizada por lei municipal específica". 

Solicito a Vossa Excelência o encaminhamento à Egrégia Câmara Municipal de Mogi das Cruzes, 
de Projeto de Lei Complementar. no intuito de autorizar a imediata suspensão do pagamento ao Instituto 
de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Mogi das Cruzes — IPREM, da contribuição 
previdenciária patronal referente aos servidores estatutários ativos, inativos e pensionistas, vinculados à 
administração pública direta e indireta, com fundamento da Lei Complementar acima referida. 

Importante salientar que a autorização da Lei Complementar Federal, refere-se a suspensão dos 
recolhimeir os com vencimentos entre I° de março e 31 de dezembro de 2020. Porém, todos os anteriores 
a este Ofíci já foram efetuados, devendo ocorrer a suspensão com aqueles que se vencerem dc 1° de junho 
até 31 de dezembro de 2020. 

Referida providência é imprescindível e urgente, dada a retração da economia e reflexos na queda 
de arrecadação e repasses do Governo Federal e Estadual que vem impactando sobremaneira no orçamento 
municipal, comprometendo as finanças do município. 

Por derradeiro, referida minuta deverá ser providenciada pela Pasta competente, observando as 
diretrizes da legislação federal, disciplinando-a. 

Sem mais para o presente momento, a 
protestos de elevada estima e distinta considera 

Re 

eito o ensej 'para reiterar a Vossa Excelência os meus 

eitosa 

OVIS S. T L 
tári de 

JUNI 
nanças 
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PREFEITURA DE MOGI DAS CRUZES PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 

MINUTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

AUTORIZA A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO 
AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE 
MOGI DAS CRUZES - IPREM DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL 
REFERENTE AOS SERVIDORES 
ESTATUTÁRIOS ATIVOS, INATIVOS E 
PENSIONISTAS, VINCULADOS À 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DIRETA E 
INDIRETA, COM FUNDAMENTO NA LEI 
COMPLEMENTAR N° 173, DE 27 DE MAIO DE 
2.020. 

Art. 1°Fic autorizada a suspensão, até 31 de dezembro de 2020, com o permissivo constante da Lei 
Complemedar Federal r° 173, de 27 de maio de 2020 e como forma de permitir o equilíbrio fiscal, afetado 
pela situaço de calamidade em saúde pública causada pela pandemia decorrente do Coronavirus ( COVID 
-19), recon lecida nacionalmente e neste Município pelo Decreto 19.163, de 20 de março de 2020, do 
recolhimen D, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Mogi das Cruzes — 
IPREM, da contribuição previdenciária patronal referente aos servidores estatutários ativos, inativos e 
pensionistas integrantes da Administração Pública Direta e Indireta, previstas nos artigos 43, 43-A e 99, 
todos da Lei Complementar n° 35 de 05 de julho de 2006. 

Parágrafo unico: Entende-se como contribuição patronal o percentual de 14,43%, bem como os valores 
correspondentes ao déficit atuarial (18%) e despesas administrativas no importe de 2%. 

Art. 2° A c )ntribuição previdenciária atingida pela suspensão fixada no artigo 1° desta lei será objeto de 
repactuaçã ) sob a forma de parcelamento, celebrado mediante termo de acordo entre as partes, 
oportunarm .nte formalizado, cujo prazo será de, no máximo, 60 (sessenta) meses, vencendo-se a primeira 
parcela em 30 de janeirc de 2022 e as demais, sucessivamente, no mesmo dia dos meses subsequentes. 

Art, 3° O parcelamento de que trata o artigo anterior, acerca da contribuição previdenciária atingida pela 
suspensão fixada no artigo 1° desta lei, terá suas parcelas monetariamente corrigidas uma vez ao ano, pela 
variação d inflação medida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), todo mês de 
janeiro, cujo índice será o acumulado dos últimos 12 meses (janeiro a dezembro do ano anterior), em razão 
da data de iivulgação e mês de referência. 

Art. 4° Est lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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MensageM de veto 

Presidência da RepübNek.:i 
Casa Uvii 

Subchefia para Assuntos Juricircos 

LEI COMPLEMENTAR N° 173,  DE 27 DE MAIO DE 2020 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19). altera a Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1° Fica nstituído, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 
exclusivamente para o exercício financeiro de 2020, o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavirus SARS-
CoV-2 (Covid-19). 

§ 10 O Prograira de que trata o caput é composto pelas seguintes iniciativas: 

I - suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas entre: 

a) de um lado, a União, e, de outro, os Estados e o Distrito Federal, com amparo na Lei o" 9.496, de II de 
se;erubro de 1997, e lia Medida Provisória n°2.192-70,  de 24 de agosto de 2001; 

b) de um lado, a União, e, de outro, os Municípios, com base na Medida Provisória n° 2,185-35, de 24 de 
Arv)sto de 2001, e na Lei n° 13.485,  de 2 de outubro de 2017; 

II - reestruturação de operações de crédito interno e externo junto ao sistema financeiro e instituições 
multilaterais de crédito nos termos previstos no art. 4° desta Lei Complementar; e 

III - entrega do recursos da União, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 2' As medidas previstas no inciso I do § 1° são de emprego imediato, ficando a União autorizada a aplicá-las 
ao 3 respectivos cont -atos de refinanciamento, ainda que previamente à celebração de termos aditivos ou outros 
instrumentos semelh ntes. 

Art. 2° De 1° cie março a 31 de dezembro de 2020, a União ficará impedida de executar as garantias das 
dividas decorrentes dos contratos de refinanciamento de dívidas celebrados com os Estados e com o Distrito Federal 
com base na Lei n"  9.496,  de 11 de setembro de 1997, e dos contratos de abertura de crédito firmados com os 
Estados ao amparo da Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as garantias das dividas decorrentes 
dos contratos de refinanciamento celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória n° 2.185-35,  de 24 
de agosto de 2001, E o parcelamento dos débitos previdenciários de que trata a Lei n° 13.485,  de 2 de outubro de 
2017. 

§ 1° Caso, no período, o Estado, o Distrito Federal ou o Município suspenda o pagamento das dividas de que 
trata o caput, os valores não pagos: 

I - serão apartados e incorporados aos respectivos saldos devedores em 1° de janeiro de 2022, devidamente 
atualizados pelos en.:argos financeiros contratuais de adimplência, para pagamento pelo prazo remanescente de 
amortização dos contatos; e 

II - deverão se aplicados preferencialmente em ações de enfrentamento da calamidade pública decorrente da 
pandemia da Covid-19. 

§ 2° Enquanto perdurar a suspensão de pagamento referida no § 1° deste artigo, fica afastado o registro do 
nome do Estado, do 3istrito Federal e do Município em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, dessa 
suspensão. 

§ 3° Os efeitos financeiros do disposto no caput retroagem a 1° de março de 2020. 



§ 40 Os valores eventualmente pagos entre 1° de março de 2020 e o término do período a que se refere o caput 
deste artigo serão apartados do saldo devedor e devidamente atualizados pelos encargos financeiros contratuais de 
adiinplência, com destinação exclusiva para o pagamento das parcelas vincendas a partir de 1° de janeirq-d@M21 

u 

§ 50 Os Estadcs, o Distrito Federal e os Municípios deverão demonstrar e dar publicidade à aPlicaça 
recursos de que trata o inciso II do § 1° deste artigo, evidenciando a correlação entre as ações desenvolvidas 
recursos não pagos à União, sem prejuízo da supervisão dos órgãos de controle competentes. 

§ 6° Os valores anteriores a 1° de março de 2020 não pagos em razão de liminar em ação judicial poderão, 
desde que o respectix o ente renuncie ao direito sobre o qual se funda a ação, receber o mesmo tratamento previsto 
no inciso I do § 1° deste artigo, devidamente atualizados pelos encargos financeiros contratuais de adimplência. 

Art. 3° Durante o estado de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-19, além da 
aplicação do disposto no art. 65 da Lei Complementar n° 101 de 2000, ficam afastadas e dispensadas as disposições 
d2 referida Lei Compl3mentar e de outras leis complementares, leis, decretos, portarias e outros atos normativos que 
tratem: 

I - das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso II do caput do art. 16 e no art. *17 da Lei 
Complementar n° 101 de 2000;

II - dos demais limites e das condições para a realização e o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 1° O disposto neste artigo: 

I - aplicar-se-á 3xclusivamente aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento deste 
PI ()grama ou de conv73nios vigentes durante o estado de calamidades; e 

II - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período de calamidade pública decorrente da 
pandemia da Covid-19, da observância das obrigações de transparência, controle e fiscalização referentes ao referido 
período, cujo atendimento será objeto de futura verificação pelos órgãos de fiscalização e controle respectivos, na 
forma por eles estabelecida. 

§ 2° Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei Complementar, ficam dispensados os requisitos legais 
e;egidos para a contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos pela Lei Complementar n° 101, de 
2.`G,)0 .

Art. 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão realizar aditamento contratual que suspenda os 
pagamentos devidos no exercício financeiro de 2020, incluindo principal e quaisquer outros encargos, de operações 
de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito. 

§ 1° Para apliçação do disposto neste artigo, os aditamentos contratuais deverão ser firmados no exercício 
financeiro de 2020. 

§ 2° Estão dispensados, para a realização dos aditamentos contratuais de que trata este artigo, os requisitos 
legais para contratação de operação de crédito e para concessão de garantia, inclusive aqueles exigidos nos arls._ 3? 
e :10 da Lei Complementar n° 101 de 2000, bem como para a contratação com a União. 

§ 3° No caso ee as operações de que trata este artigo serem garantidas pela União, a garantia será mantida, 
não sendo necessária alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes. 

§ 4° Serão mantidas as condições financeiras em vigor na data de celebração dos termos aditivos, podendo o 
prazo final da operação, a critério do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ser ampliado por período não 
superior ao da suspensão dos pagamentos. 

§ 5° A verificação do cumprimento dos limites e das condições relativos à realização de termos aditivos de que 
trata o caput que não tiverem sido afastados pelo § 2° deste artigo será realizada diretamente pelas instituições 
financeiras credoras. 

§ 6° (VETADO). 

Art. 5° A Uniãe entregará, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em 
4 (quatro) parcelas mensais e iguais, no exercício de 2020, o valor de R$ 60.000.000.000,00 (sessenta bilhões de 
reais) para aplicaçãe, pelos Poderes Executivos locais, em ações de enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de 
seus efeitos financei! os, da seguinte forma: 



I - R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) para ações de saúde e assistência social, sendo: 

i 010a) R$ 7.000.000 000,00 (sete bilhões de reais) aos Estados e ao Distrito Federal; e 
-2

b) R$ 3.000.000000,00 (três bilhões de reais) aos Municípios; 
1 43,4, . Ç 7 

II II - R$ 50.000.0(0.000,00 (cinquenta bilhões de reais), da seguinte forma: 

a) R$ 30.000.003.000,00 (trinta bilhões de reais aos Estados e ao Distrito Federal; 

b) R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais aos Municípios; 

§ 1° Os recurscs previstos no inciso I, alínea "a", inclusive para o pagamento dos profissionais que atuam no 
Sistema Único de Sa ide (SUS) e no Sistema Único de Assistência Social (Suas), serão distribuídos conforme os 
se:juintes critérios: 

I - 40% (quarenta por cento) conforme a taxa de incidência divulgada pelo Ministério da Saúde na data de 
publicação desta Lei Complementar, para o primeiro mês, e no quinto dia útil de cada um dos 3 (três) meses 
subsequentes; 

II - 60% (sessenta por cento) de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais 
recentes publicados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em cumprimento ao disposto 
no arl. 102 da  Lei n°  8.443,  de 16 de julho de 1992. 

§ 2° Os recursos previstos no inciso I, alínea "b", inclusive para o pagamento dos profissionais que atuam no 
SUS e no Suas, ser ío distribuídos de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais 
recentes publicados pelo IBGE em cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei n° 8.443, de 16 de  julho de 1992. 

§ 3° Os valores previstos no inciso II, alínea "a", do caput serão distribuídos para os Estados e o Distrito Federal 
na forma do Anexo I cesta Lei Complementar. 

§ 4° Os valores previstos no inciso II, alínea "b", do caput serão distribuídos na proporção estabelecida no 
Anexo I, com a exclusão do Distrito Federal, e transferidos, em cada Estado, diretamente aos respectivos Municípios, 
de acordo com sua população apurada a partir dos dados populacionais mais recentes publicados pelo IBGE em 
cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei n° 8.443,  de 16 de  julho de 1992. 

§ 5° O Distrito '--ederal não participará do rateio dos recursos previstos na alínea "h" do inciso I e na alínea "b" 
do inciso II do caput, receberá, na forma de auxílio financeiro, em 4 (quatro) parcelas mensais e iguais, no exercício 
de 2020, valor equivalente ao efetivamente recebido, no exercício de 2019, como sua cota-parte do Fundo de 
Participação dos Municípios, para aplicação, pelo Poder Executivo local, em ações de enfrentamento à Covid-19 e 
para mitigação de seus efeitos financeiros. 

§ 6° O cálculo das parcelas que caberão a cada um dos entes federativos será realizado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (S N), sendo que os valores deverão ser creditados pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária 
em que são depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e do 
Fundo de Participação dos Municípios. 

§ 7° Será excuído da transferência de que tratam os incisos I e II do caput o Estado, Distrito Federal ou 
Município que tenha ajuizado ação contra a União após 20 de março de 2020 tendo como causa de pedir, direta ou 
indiretamente, a pandemia da Covid-19, exceto se renunciar ao direito sobre o qual se funda em até 10 (dez) dias, 
contados da data da publicação desta Lei Complementar. 

§ 8° Sem prejuízo do disposto no art. 48 da Lei Complementar n° 123,  de 14 de dezembro de 2006, em todas 
as aquisições de prc dutos e serviços com os recursos de que trata o inciso II do caput, Estados e Municípios darão 
preferência às micrcempresas e às empresas de pequeno porte, seja por contratação direta ou por exigência dos 
contratantes para suJcontratação. 

Art. 6° No exe cicio financeíro de 2020, os contratos de dívida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
garantidos pela STK, com data de contratação anterior a 1° de março de 2020, que se submeterem ao processo de 
reestruturação de dí-ida poderão ser objeto de securitização, conforme regulamentação da própria STN, se atendidos 
os seguintes requisitos: 

I - enquadran ento como operação de reestruturação de dívida, conforme legislação vigente e orientações e 
procedimentos da S. -N; 



II - securitizaçã3 no mercado doméstico de créditos denominados e referenciados em reais; 

III - obediência pela nova divida, aos seguintes requisitos: 

a) ter prazo máximo de até 30 (trinta) anos, não superior a 3 (três) vezes o prazo da dívida original; 

b) ter fluxo infelor ao da divda original; 

c) ter custo inferior ao custo da divida atual, considerando todas as comissões (compromisso e estruturação, 
entre outras) e penaliiades para realizar o pagamento antecipado; 

d) ter estruturz de pagamentos padronizada, com amortizações igualmente distribuídas ao longo do tempo e 
sem período de carência; 

e) ser indexadv ao CDI; 

f) ter custo infeior ao custo máximo aceitável, publicado pela STN, para as operações de crédito securitizáveis 
com prazo médio (dl:ration) de até 10 (dez) anos, considerando todas as comissões (compromisso e estruturação, 
entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado; 

g) ter custo rráximo equivalente ao custo de captação do Tesouro Nacional para as operações de crédito 
securitizáveis com prazo médio (duration) superior a 10 (dez) anos, considerando todas as comissões (compromisso 
e estruturação, entre Jutras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado. 

Art. 70 A Lei Cemplementar n° 101,  de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. RI É nulo de pleno direito: 

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso 
XIII do eaput do art. 37 e no §  1° do art. 169 da Constituição Federal; 

b ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) 
dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20; 

Il. - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a 
serem i-nplementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou 
órgão referido no art. 20; 

- a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por 
Preside ite e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder 
Legislal:vo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério 
Público da União e dos Estados, de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e 
reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para 
nomeação de aprovados em concurso público, quando: 

w resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias 
anterior 3s ao final do mandato do titular do Poder Executivo; ou 

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo. 

§ 10 As restrições de que tratam os incisos II, III e IV: 

I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para 
o cargo de titular do Poder ou órgão autônomo; e 

II - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes 
referidos no art. 20. 



§ 2° Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de 
provime Ito de cargo público aqueles referidos no §  1° do art. 169 da Constituição Federal 
ou aqudes que, de qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa 
obrigato -ia." (NR) 

"Art. 65.  

012 

§_1° Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 
nos termos de decreto legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e 
enquanto perdurar a situação, além do previsto nos inciso I e II do caput: 

I serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União, 
aos Estidos, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para: 

a; contratação e aditamento de operações de crédito; 

b. concessão de garantias; 

c: contratação entre entes da Federação; e 

d recebimento de transferências voluntárias; 

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e 
decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto 
no parágrafo único do art. 8° desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados 
sejam destinados ao combate à calamidade pública; 

II - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 
desta Lni Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento da 
despes z-1 sejam destinados ao combate à calamidade pública. 

§ 2° O disposto no § 1° deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto 
legislati, o que reconhecer o estado de calamidade pública: 

I aplicar-se-á exclusivamente: 

a às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for 
reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar 
o referic o estado de calamidade; 

b aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de 
despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo; 

II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização. 

§ 3° No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com 
amparo no disposto no § 1° deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a 
alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes." (NR) 

Art. 8° Na hij:k tese de que trata o art. 65 da Lei Complementar n° 101,  de 4 de maio de 2000, a União, os 
Estados, o Distrito Fnderal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 
ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

I - conceder, E' qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de 
Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgadc ou de determinação legal anterior à calamidade pública; 

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 

III - alterar estr itura de carreira que implique aumento de despesa; 



IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e 
de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos 
efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, 
as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos dé J 3ão 
de militares; 

V - realizar conc Jrso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV; 

VI - criar ou ma orar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer 
natureza, inclusive os te cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado 
de sentença judicial trE:nsitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade; 

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1° e 20; 

VIII - adotar me -lida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no 
incko IV do  caput do art. 70 da Constituição Federal; 

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios, 
triênios, quinquênios, I cenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em 
decorrência da aquisiç ão de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício, 
aposentadoria, e quais quer outros fins. 

§ 10 O disposte nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à 
calamidade pública ret3rida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

§ 2° O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de 
receita ou redução de iespesa, observado que: 

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o 
ente a obrigação lega de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação 
deverão ser permanen:es; e 

II - não imolem( ntada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vicio, 
sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade. 

§ 3° A lei de dia trizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações que 
versem sobre as veda ;ões previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim 
do prazo fixado, sendc vedada qualquer cláusula de retroatividade. 

§ 40 O disposto leste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei jr 13.681 de 18 de junho de 
2018, bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento. 

§ 5° O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência 
social, desde que rela :ionado a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos 
não ultrapassem a sua duração. 

§ 6° (VETADO). 

Art. 9° Ficam s ispensos, na forma do regulamento, os pagamentos dos refinanciamentos de dividas dos 
Municípios com a Prev dência Social com vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020. 

§ 1° (VETADO). 

§ 2° A suspent ão de que 'lata este artigo se estende ao recolhimento das contribuições previdenciárias 
patronais dos Municipi )s devidas aos respectivos regimes próprios, desde que autorizada por lei municipal especifica. 

Art. 10. Ficam suspensos os prazos de validade dos concursos públicos já homologados na data da publicação 
do Oe.creto Legislativc n° 6,  de 20 de março de 2020, em todo o território nacional, até o término da vigência do 
estado de calamidade Jública estabelecido pela União. 

§ 1° (VETADO). 



1. 4 
§ 2° Os prazos suspensos voltam a correr a partir do término do período de calamidade pública. 

§ 3° A suspensão dos prazos deverá ser publicada pelos organizadores dos concursos nos veículo ¡ciais 
previstos no edital do concurso público. 

Art. 11. Esta Lei Complemertar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 dE maio de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Fernando Azevedo e Silva 
Paulo Guedes 
Jorge Antonio de Oliv ?ira Francisco 
José Levi Mello do Ar -oral Júnior 

texto náo substitui o publicado no DOU de 28.5.2020 

ANEXO I 

Estados Transferência Programa Federativo 
Acre 198.356.805,66 
Alagoas 412.368.489,19 
Amapá 160.595.485,87 
Amazonas 626.314.187,89 
Bahia 1.668.493.276,83 
Ceará 918.821.342,87 
Distrito Federal 466.617.756,82 
Espírito Santo 712.381.321,76 
Goiás 1.142.577.591,53 
Maranhão 731.971.098,89 
Mato Grosso 1.346.040.610,22 
Mato Grosso do Sul 621.710.381,02 
ívlinas Gerais 2.994.392.130,70 
Pará 1.096.083.807,05 
Paraíba 448.104.510,66 
Paraná 1.717.054.661,04 
Pernambuco 1.077.577.764,30 
Piauí 400.808.033,53 
Rio de Janeiro 2.008.223.723,76 
Rio Grande do NortE 442.255.990,95 
Rio Grande do Sul 1.945.377.062,19 
Rondônia 335.202.786,54 
Roraima 147.203.050,38 
Santa Catarina 1.151.090.483,87 
São Paulo 6.616.311.017,89 
Sergipe 313.549.751,96 
Tocantins 300.516.876,67 
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GABINETE DO PREFEITO 

MINUTA - rhm 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

' 015 

Autoriza a suspensão do pagamento ao 
Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Municipais de Mogi 
das Cruzes - 1PREM, da contribuição 
previdenciária patronal refèrente aos 
servidores estatutários ativos, inativos e 
pensionistas, vinculados à Administração 
Pública Direta e Indireta, com 
fundamento na Lei Complementar 
Federal n" 173, de 27 de maio de 2020, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei 

complementar: 

Art. 1° Fica autorizada a suspensão, até 31 de dezembro de 2020, com o permissivo 
constante da Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, e como forma de 
permitir o equilíbrio fiscal, afetado pela situação de calamidade em saúde pública causada pela 
pandemia decorrente do Coronavírus (COVID-19), reconhecida nacionalmente, e neste 
Município pelo Decreto n° 19.163, de 20 de março de 2020, do recolhimento, ao Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Mogi das Cruzes - 1PREM, da 
contribuição previdenciária patronal referente aos servidores estatutários ativos, inativos e 
pensionistas, integrantes da Administração Pública Direta e Indireta, previstas nos artigos 43, 
43-A e 99, todos da Lei Complementar n° 35, de 5 de julho de 2005. 

Parágrafo único. Entende-se como contribuição patronal o percentual de 14A3% 
(quatorze inteiros e quarenta e três centésimos por cento), bem como os valores 
corres)ondentes ao déficit atuarial de 18% (dezoito por cento) e despesas administrativas no 
importe de 2% (dois por cento). 

Art. 2° A contribuição previdenciária atingida pela suspensão lixada no artigo 1 0
desta ci complementar será objeto de repactuação sob a forma de parcelamento, celebrado 
mediante termo de acordo entre as partes, oportunamente formalizado, cujo prazo será de. no 
máximo, 60 (sessenta) meses, vencendo-se a primeira parcela em 30 de janeiro de 2022, e as 
demais, sucessivamente, no mesmo dia dos meses subsequentes. 

Art. 3" O parcelamento de que trata o artigo 2", acerca da contribuição 
previdmeiária atingida pela suspensão fixada no artigo 1° desta lei complementar, terá suas 
parcelas monetariamente corrigidas uma vez ao ano, pela variação da inflação medida pelo 
lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), todo mês de janeiro, cujo índice será 
o acut- lutado dos últimos 12 (doze) meses (janeiro a dezembro do ano anterior), em razão da 
data de divulgação e mês de referência. 

Av. Jereador Narciso Vague Guimarães. 277. 30 andar, Centro Cívico, Mogi das Cruzes - SP -Telefone (11) 4798-5028 - 
e-mail: gabinete©pmmc.com.br 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR - FLS. 2 

Art. 4" Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI DAS CRUZES,   dc   de 
2020, -39" da Fundação da Cidade de Mogi das Cruzes. 

MARCUS MELO 
Prefeito de Mogi das Cruzes 

UjOr rhill 

Av. /ereador Narciso Yague Guimarães, 277, 30 andar, Centro Cívico, Mogi das Cruzes - SP -Telefone (11) 4798-5028 - 
e-mail: gabinete@pmmc.com.br 
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SECRETARIA CE 
GOVERNO 

PREFEITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 
13.942 I 2020 1 14 

DATA 

1 
• ..... . 

R t(ruR R A 

IN I FRESSAIX) 

Secre,,:aria de Finanças 

À Procuradoria Geral do Município 
A/C Dra. Dalciani Felizardo 

Consoante solicitação formulada na inicial, encaminhamos o presente para exame e 
manifestação do texto da versão final da anexa minuta de projeto de lei complementar às lis. 
12/13, para a finalidade que especifica. 

SCov, 5 de junho de 2020. 

'-
Marco Soares 

Secretário de Governo 
.SVirm. dna 

RECEB! r) o 
pGm, jJ
As eitiaç-) hora5' 
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PREFEITURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

Ref.: Processo Administrativo n° 13942/2020 

Procuradoria-Geral do Município 
Av Vereador Narciso Vague Guimarães, 277, 30 andar 

CEP 08780-900 • Mogi das Cruzes — SP — Brasil 
Telefone (55 11) 4798-5057 

www.mogidascruzes.sp.gov.br

FOLHA N° 

Ao nstituto de Previdência Municipal de Mogi das Cruzes — IPREM: 

Tendo em vista se tratar de lei que autoriza a suspensão do pagamento da 

con ribuição previdenciária patronal, antes da análise jurídica solicitada pela Secretaria 

Municipal de Governo, faz-se necessária manifestação desse Instituto sobre sua saúde 

financeira e capacidade de suportar a suspensão ali prevista até o exercício de 2022. 

Com o estudo, retorne-se a esta Procuradoria para prosseguimento. 

-~10-junhQ4e 2020. 

------ DALtIA FELIZARDO 
Procuradora-G al do 

• • • 
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SECRETARIA DE FINANÇAS 
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Ào Instituto de Previdência Municipal de Moei das Cruzes — IPREM: 

S )licitada vistas dos autos, com o intuito de encartar a presente manifestação, adicionando 

elementos que justificam e amparam a pretensão. 

Cumpre-nos acrescer que, além de todo o relatado no ofício inaugural, o planeta atravessa uma 

grave pand3Mia de Coronavírus, impactando não somente a saúde, mas também a economia global. 

1\ o Brasil não é diferente, tanto que os especialistas já projetam uma queda no PIB próximo à 

10% (dez f or cento) este ano, o que pode vir a se tornar uma das recessões mais profundas, ou a pior per 

capita desce a Segunda Guerra Mundial. 

Todos os esforços estão sendo adotados para se evitar um colapso nas finanças públicas, cuja 

perda de arrecadação está estimada, hoje, em mais de R$ 100 milhões. 

A retração econômica atrelada à perda de arrecadação e declínio dos repasses do Governos 

Estadual e Federal, obrigam que a Municipalidade reveja seus gastos e investimentos, uma vez que os 

valores nãc serão suficientes para honrar os compromissos anteriores assumidos, ou seja, há que se impor 

maior aust( ridade no controle de gastos, cortando aqueles que possam ser deixados para momento futuro. 

Cs desdobramentos do COVID-19, ainda incertos com relação ao seu alcance e duração no 

Município, exigem constante monitoramento e adequação para que não haja um verdadeiro colapso nas 

contas púb icas. 

Destarte, diversas medidas vêm sendo adotadas no intuito de minimizar as perdas estimadas 

inicialmenie, dentre elas, a suspensão do pagamento da contribuição patronal ao IPREM. Sem tal 

providência, é inequívoco o comprometimento das finanças do Município, dado o vultoso valor repassado 

mensalmei te, estimado em R$ 7 milhões. 

I nportante salientar que essa situação jamais foi imaginada e atingiu de maneira indistinta todos 

os governes, que buscam incansavelmente adotar medidas de contenção de gastos públicos, para manter o 

equilíbrio ,Jrçamentário e fiscal, em estrita obediência à Legislação, inclusive, eleitoral, por estarmos no 

último ano do mandato. 

F egistre-se, ainda, que todas as projeções são, neste momento, verdadeiras especulações e as 

perspectivvs são extremamente incertas, uma vez que o real alcance da retração econômica só será 

conhecida ao final deste grave período de confinamento, com a retomada econômica, do emprego e da 

renda dos brasileiros. 

O período exige cautela e a adoção de providências capazes de equilibrar as contas pu licaS 

principalmente, diante do encolhimento previsto em 2020, e perspectivas fracas de recuperação pa 

anos subsequentes. 

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 277, 10 andar, Centro Cívico, Mogi das Cruzes — SP 
Telefone (11) 4798-5042 — E-mail: financas@pmmc.com.br 
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O desafio é grande e o panorama desanimador, mas nem por isso pode-se deixar de promover 

adequações. cortes e redução dos custos e despesas, buscando a manutenção das estruturas econômicas, 

além de se buscar auxílios financeiros junto ao Governo Federal para suprir, mesmo que minimamente a 

perda de arrecadação, o que pode ser constatado c adesão de i das Cruzes, ao auxílio financeiro 

emergencial de socorro aos Estados e Municípios, td, de R$ 49 milhões. 

Apresentados os argumentos, sugiro o pr 

LOVIS S. 1W L NIO 
Se nanças 

Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 277, 10 andar, Centro Cívico, Mogi das Cruzes — SP 
Telefone (11) 4798-5042 —E-mail: financas@pmmc.com.br 
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INTERESSADO Secretaria de Finanças — Projeto de Lei Complementar 02 1 

À Procurador a-Geral do Município 

Senhora Dra. Dalciani Felizardo, 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar elaborado pela Secretaria Municipal de Finanças que, 
amparado pelo rarágrafo 2° do Artigo 9° da Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de 2020, 
propõe a autorização para a suspensão do pagamento da Contribuição Previdenciária Patronal. 

Como é do conhecimento dos servidores e agentes que atuam no serviço público, em especial 
àqueles cujo Ente possui um RPPS, é a Avaliação Atuarial o documento hábil para se verificar o 
Equilíbrio Financeiro e Atuarial — EFA, dos Institutos de Previdência, analisando o cenário em que o 
Plano de Custei) foi elaborado com a atual situação econômico/financeira do Instituto e do Ente. 

Diante do er caminhamento deste projeto, solicitamos ao atuário Alvaro Henrique Ferraz de Abreu, 
prestador de se- viços do Iprem, a elaboração de um parecer específico para o impacto desta medida no 
patrimônio do Iprem, documento anexo. 

Dos dois planos de custeio existentes no Iprem, apenas o Plano Previdenciário(Capitalização) será 
afetado, contudo, como apontado no parecer, a suspensão do repasse previdenciário patronal até 
dezembro de 2,21 não comprometerá o pagamento da folha de benefícios do Instituto. 

Quanto ao Flano Financeiro(Plano de Repartição), a suspensão do repasse patronal não o afeta, pois, 
trata-se de par,amento de beneficios constituídos antes da criação do Instituto, portanto, totalmente 
custeados pelos Entes de origem, cabendo ao Iprem apenas administrá-los. 

Em que pe..e uma rentabilidade menor em nossos ativos em virtude da redução de contribuições, 
essa diferença deverá ser diluída com a reposição dos valores que deixarão de ser recolhidos a partir de 
janeiro de 2022. 

Mesmo que o resultado da Avalição Atuarial seja afetado, o atual Plano de Amortização do Déficit 
prevê contribuições futura,s(21,70% a partir de 2021) suficientes para a saldar o déficit técnico e ainda 
sim gerar um 3uperávit Escriturai. 

Por fim, c mn a manutenção das alíquotas patronal e de amortização do déficit atuarial para os 
próximos exe:cícios, com a reposição dos valores que deixarão de ser repassados e com a manutenção 
do superávit escriturai, a suspensão do repasse patronal até dezembro de 2020 não modificará o Plano 
de Amortização vigente nem comprometerá o pagam o da folha de benefícios do Iprem. 

Atenc iosamente, 

Jos .,Calderaro 
Dir intejáente 
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São Paulo, 07 d junho de 2020. 

IPREM - Instituto Municipal de Previdência Social do Município de Mogi das Cruzes 

Ref.: Efeito da redução das Contribuições do Ente 

Parecer Atuarial 

Um plano previdenciário, como o administrado pelo IPREM, tem seu plano de custeio 
definido medtante avaliação atuarial, que calcula os compromissos futuros garantidos em lei e 
a contrapartida para sua cobertura financeira, o Plano de Custeio. O Plano de Custeio define o 
valor, ou as alíquotas, que deve ser aportado no fundo financeiro do plano para que o EFA - 
Equilíbrio Filanceiro e Atuarial seja verificado. 

O equilíbrio financeiro se verifica quando as receitas com as contribuições são iguais ou 
maiores que as despesas com benefícios. Como temos dois planos, o Plano Financeiro e o 
Pano Previdenciário, temos o seguinte: 

Plane Financeiro (deve ser chamado de Plano em Repartição a partir de 2019): este 
plane é totalmente coberto por repasse financeiro do Ente, pois não possui patrimônio 
e não tem obrigatoriedade de angariação de juros para quitação de compromissos 
futuros. Dessa forma, a provável legislação que permitirá a redução das contribuições, 
não causará impacto neste Plano, pois os repassem deverão continuar a seguir a 
metcdologia vigente. 

Plano Previdenciário (deve ser chamado de Plano em Capitalização a partir de 2019): 
Corro vimos, as receitas devem ser iguais ou maiores que as despesas. Em um plano 
maduro, pode ocorrer que as despesas sejam maiores, mas certamente teremos um 
sald ) significativo no fundo patrimonial para cobertura do déficit financeiro, além dos 
juro; gerados peia manutenção das aplicações. Nota-se que o limite para redução das 
contribuições do Ente é o valor do patrimônio. Nota-se, também, que após consumido 
o p ttrimônio, ainda que haja legislação para permitir a redução das contribuições 
patronais, o Ente permanece responsável pelo pagamento da folha de benefícios. 

O equilíbrio atuarial é semelhante ao equilíbrio financeiro, mas se verifica pelo valor atual de 
todas as receitas e despesas futuras até que o último beneficiário faleça. Este cálculo é 
somente realizado para o Plano Previdenciário, pois possui a obrigatoriedade de angariar juros 
para a cobertura de compromissos futuros. 

A redução das contribuições do Ente tem os seguintes efeitos: 

Ge.al: Como vimos, o equilíbrio atuarial verifica todas as receitas e despesas futuras. 
Para definição dos resultados da avaliação atuarial, o patrimônio é considerado de 
forma a cobrir os compromissos futuros. Sabemos que o patrimônio é formado pelas 
contribuições (segurado e Ente) e pela rentabilidade obtida no mercado financeiro, 
abatido pelo pagamento da folha de benefícios. A redução das contribuições gerará 
redução do patrimônio esperado para a próxima avaliação, afetando, principalmente, o 
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resultado atuarial, aumentando o déficit atuarial e a necessidade de contribuições 
suplementares para a cobertura do Plano de Amortização do Déficit. 

Rentabilidade menor: A própria redução de contribuições gerará uma rentabilidade 
menot, pois teremos menos recursos sendo aplicados no mercado financeiro e isso 
afetará o montante do patrimônio. A crise que se instalou pode gerar perdas e ganhos 
financeiros sem qualquer previsibilidade e, no pior cenário, poderemos ter redução de 
rentat ilidade pela aplicação do atual patrimônio que está inserido em uma carteira de 
investimentos que, provavelmente, possui ordem de manutenção de suas posições. 

Repo! ição do valor recolhido a menor: Ainda não sabemos o posicionamento da 
SPRE V - Secretaria de Previdência quanto à reposição dos valores que deixarão de ser 
recolliclos. O rigor da legislação define que seja criado um plano de parcelamento de 
dívict,i, cujo montante será quitado em parcelas mensais e acrescido de juros. Nota-se 
que os juros farão o papel do retorno da rentabilidade sobre o valor original da dívida e 
garantirá o cumprimento da Meta Atuarial, garantindo que o fluxo de pagamentos 
tenha o retorno mínimo esperado. Existe uma remota possibilidade de não haver o 
parcelamento (não há lei), mas poderemos ter entendimento extraordinário da SPREV, 
sob condições técnicas a serem divulgadas, como exemplo, para plano em que haja 
superávit, ou que haja patrimônio remanescente maior que a RMBC - Reserva 
Matemática de Benefícios Concedidos (valor que garante a folha de benefícios). 

Patrimônio: observamos que o maior impacto será a falta de rentabilidade por não 
estarmos computando as contribuições mensalmente, mas vimos que o Ativo 
(pau mônio líquido mais o parcelamento a receber) não sofrerá redução pelo valor 
nominal das contribuições não recolhidas. Não podemos afirmar, antecipadamente, 
que.) resultado da avaliação atuarial de 2021 será afetado, mas há a tendência de que o 
patrimônio esteja menor do que estaria sem a redução prevista das contribuições. O 
atua- Plano de Amortização do Déficit está prevendo contribuições futuras suficientes 
para a cobertura do atual déficit atuarial e gerando uma sobra chamada de superávit 
escr tura), quando há déficit atuarial coberto pela aplicação do Plano de Amortização. 

O atual Plzmo de Custeio, do Plano Previdenciário, prevê uma alíquota de 14,43% para o 
Custo Normal e de 18,00% para o Custo Suplementar (amortização de déficit atuarial). A base 
de cálculo asada na avaliação atuarial definida em 31/12/2019 é de R$ 18.682.170,47 e, com 
a aplicaçãc das alíquotas, temos uma contribuição mensal da ordem de R$ 6,06 milhões. 
Como a ta), a de administração não pode ser usada para pagamento de benefícios, comparamos 
apenas o valor das receitas (R$ 6,06 MM) com a folha de benefícios de R$ 6,65 milhões e 
notamos que já existe um déficit financeiro da ordem de R$ 590 mil, conforme explicado. 
Lembramoi que este déficit está sendo coberto pela rentabilidade do fundo. 

O patrimônio do Plano Previdenciário monta R$ 631.989.473,51 em 31/12/2019. Obtendo-se 
apenas os uros em função da Meta Atuarial (5,86% a.a.), sem considerar a inflação, teríamos 
a rentabilidade mensal de R$ 3 milhões, aproximadamente, mais que suficiente para cobrir o 
déficit finuiceiro e manter saldo para a capitalização do fundo. Podemos concluir, com isso, 
que o fundo não estará correndo riscos de insolvência com a redução das contribuições. 
Temos o r sco de não se atingir a meta estipulada e podemos simular: com uma taxa de 4,50% 
a.a. temos uma rentabilidade ainda superior a R$ 2,32 milhões. 
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Quanto à evolução das obrigações futuras (Reservas Matemáticas), observada a metodologia 
que vem sendo usada nas avaliações atuariais, observaremos um aumento na próxima 
avaliação. Corto o patrimônio sofrerá uma redução em sua velocidade de aumento (apesar da 
redução das cc ntribuições, poderemos ter aumento do patrimônio devido à rentabilidade), este 
não cobrirá c aumento das reservas e teremos um aumento do déficit atuarial. Porém, 
observado o }lano de Amortização do Déficit, apesar de não ser aplicado por um período, 
teremos um crédito a receber no futuro e a cobertura de parte do déficit atuarial. Na data da 
avaliação atuarial tínhamos um superávit escritural da ordem de R$ 308 milhões e poderemos 
manter super(mit na próxima avaliação com previsão de redução para algo entre R$ 200 
milhões e R$ 150 milhões. 

Muitas variá-eis são envolvidas nas projeções, principalmente uma possível redução da 
rentabilidade no curto prazo, e não podemos ter como parâmetro os valores do último 
parágrafo, da redução de até R$ 100 milhões no valor do superávit escritural. Os valores são 
estimativas q le podem não se verificar na prática. 

Podemos cor cluir que haverá impacto nos resultados da avaliação atuarial de 2021, mas este 
impacto ser É minimizado pela composição do Ativo, pois poderemos usar o valor não 
recolhido cano direito a receber, e teremos impacto maximizado pela falta de rentabilidade 
causada por :nenores depósitos de contribuições e menores rentabilidades devido ao mercado 
volátil que s( instalou. 

Exceto se h )uver perda muito acima do estimado, o Plano de Custeio para 2021 não terá 
alterações, Lois a Contribuição Normal (14,43%) tende a se manter como observado nos 
últimos anos e, a Contribuição Suplementar, seguirá o previsto na Tabela do Plano de 
Amortização do Déficit Atuarial, que prevê alíquota de 21,70% a partir de 2021. A 
manutenção do superávit escritural nos mostra que o atual plano de amortização não 
precisaria s( r modificado para cobrir a falta de contribuições. 

Álvaro Hei irique Ferraz de Abreu 
Atuário MI3A 1.072 

Assinado de forma digital por 
ALVARO HENRIQUE ALVARO HENRIQUE FERRAZ 
FERRAZ DE DE ABREU:10466418833 

Dados: 2020.06.07 17:19:51 ABREU:10466418833 _03,00, 
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Processo n°. 13.942/2020 

Interessada: :;ecretaria Municipal de Finanças - SMF 

EMENTA. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

QUE AUTORIZA A SUSPENSÃO DO PAGAMENTO 

DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL 

AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MOGI 

DAS CRUZES - IPREM. LEI COMPLEMENTAR 

FEDERAL N° 173/2020. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

1. Trata-SE de solicitação encaminhada a esta Procuradoria, em que se requer 

análise jurídica acerca clo Projeto de Lei Complementar, que trata da suspensão do 

pagamento da contribuição previdenciária patronal ao instituto de previdência social dos 

servidores púb icos municipais de Mogi das Cruzes — IPREM. 

2. A medi ia se fundamenta nas disposições da Lei Complementar Federal n° 

173/2020. espcialmente na redação do artigo 9°, parágrafo segundo, que em síntese 

garante a suspensão do pagamento referente ao recolhimento das contribuições 

previdenciárias patronais dos Municípios devidas aos respectivos regimes próprios entre o 

período de 1° ie março a 31 de dezembro de 2020, por meio da edição de lei municipal 

especifica. 

3. Instruem os autos os seguintes documentos: Oficio n° 19/2020 — SMF às fls. 02/03; 

Cópia da Lei Complementar Federal n° 173/2020 às fls. 05/11: Minuta do Projeto de Lei 

Complementar às fls. 12/ -13; Parecer Atuarial do IPREM às fls. 19/21. 

4. Eis o re atório. Passamos a opinar. 

5. Inicialm, nte salienta-se que a presente manifestação toma por base. 

exclusivamente, os elementos constantes nos autos até a presente data e que, em face 

do que dispõe o art. 131 da Constituição Federal de 1988. simetricamente aplicado no 

âmbito municir ai, nos incumbe prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, sem 

adentrar, portanto, na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados pela 

Administração Municipal, pois é incumbência dos Procuradores Jurídicos do Município. 

como integrantes de Órgão de Assessoramento da Administração Municipal, na forma 

prescrita na L3I Municipal n° 7.078/2015, em especial a redação do artigo 2°, fornecer 
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subsídios para a tomada de decisões do Chefe do Executivo, ainda, a emissão de 

pareceres e a inspeção ou controle da ação administrativa. 

6. Pois bem. Considerando a matéria objeto da Lei Complementar em questão e 

antes de abordar o mérito referente à regularidade formal e material do prete is° projeto 

de lei, é importante consignar que a elaboração da medida foi devidamente discutida com 

a autarquia Municipal, com o objetivo de garantir o equilíbrio financeiro para a devida 

manutenção do plano previdenciário. 

7. Nesse aspecto, destaca-se o conteúdo do Parecer Atuarial elaborado pelo IPREM, 

o qual resumidamente garante que os impactos da suspensão dos pagamentos serão 

minimizados pela composição do próprio Ativo Financeiro do mencionado Plan). Vejamos: 

O atual Plano de Custeio, do Plano Previdenciário, prevê uma alíquota de 14,43% para o 

Custo Normal e de 18,00% para o Custo Suplementar (amortização de déficit an,.arial). A base 

de cálculo usada na avaliação atuarial definida em 31/12/2019 é de R$ 18.682. 70,47 c, com 

a aplicação das alíquotas, temos uma contribuição mensal da ordem de R$ 5,06 milhões. 

Como a taxa de administração não pode ser usada para pagamento de benefícios, comparamos 

apenas o valor das receitas (R$ 6,06 MM) com a folha de benefícios de R$ 6,65 milhões e 

notamos que já existe um déficit financeiro da ordem de R$ 590 mil, confor ne explicado. 

Lembramos que este déficit está sendo coberto pela rentabilidade do fundo. 

O patrimônio do Plano Prevideneiário monta R$ 631.989.473,51 em 31/12/201?. Obtendo-se 

apenas os juros em função da Meta Atuarial (5,86% a.a.), sem considerar a infl ição, teríamos 

a rentabilidade mensal de R$ 3 milhões, aproximadamente, mais que suficiente para cobrir o 

déficit financeiro e manter saldo para a capitalização do fundo. Podemos cone uir, com isso, 

que o fundo não estará correndo riscos de insolvência com a redução das contribuições. 

Temos o risco de não se atingir a meta estipulada c podemos simular: com uma taxa de 4,50% 

a.a. temos uma rentabilidade ainda superior a R$ 2,32 milhões. 

Quanto à evolução das obrigações futuras (Reservas Matemáticas), observada a metodologia 
que vem sendo usada nas avaliações atuariais, observaremos um aumer to na próxima 
avaliação. Como o patrimônio sofrerá uma redução em sua velocidade de aun:ento (apesar da 
redução das contribuições, poderemos ter aumento do patrimônio devido à ren -,abilidade), este 
não cobrirá o aumento das reservas e teremos um aumento do déficit i.tuarial. Porém, 
observado o Plano de Amortização do Déficit, apesar de não ser aplicado lor um período, 
teremos um crédito a receber no futuro e a cobertura de parte. do déficit atuvial. Na data da 
avaliação atuarial tínhamos um superávit escriturai da ordem de R$ 308 millièes e poderemos 
manter superávit na próxima avaliação com previsão de redução para algo entre R$ 200 
milhões e R$ 250 milhões. 

Muitas variáveis são envolvidas nas projeções, principalmente uma possível redução da 
rentabilidade no curto prazo, e não podemos ter como parâmetro os vabres do último 
parágrafo, da redução de até R$ 100 milhões no valor do superávit escritura! Os valores são 
estimativas que podem não se verificar na prática. 

Podemos concluir que haverá impacto nos resultados da avaliação atuarial de 2021, mas este 
impacto será minimizado pela composição do Ativo, pois poderemos usar o valor não 
recolhido como direito a receber, e teremos impacto maximizado pela falta de rentabilidade 
causada por menores depósitos de contribuições e menores rentabilidades de v ido ao mercado 
volátil que se instalou. 

8. Desse modo, é possível concluir que inobstante os efeitos causados pela 

suspensão dos pagamentos, não haverá impacto significativo que possa prejudicar a 



PRf MIURA DE 

MOGI DAS CRUZES 

Procuradoria-Geral do Município 
Av Vereador Narciso Vague Guimarães. 277. 3" andar 

CEP 08780-900 • Mogi das Cruzes -- SP - Step&
Telefone (55 11) 4798-50571 

www mogidascruzes.sp gov br 

PROCESSO N° 13.942/2020 FOLHA N° 

saúde financei a da Autarquia e consequentemente causar um desequilíbrio financeiro ao 

Órgão. 

9. Supera c a tal questão. passamos a análise dos elementos referentes ao necessário 

processo legis ativo e a regularidade sob o aspecto formal e material da minuta encartada 

às fls. 12/13. 

10. Assim, r:onsiderando a disposição constitucional e também a previsão contida no 

artigo 80 da 1 ei Orgânica Municipal, que trata da competência do Chefe do Executivo 

acerca da edição das Leis Complementares e Ordinárias, não resta dúvida que compete 

ao Município hgislar sobre a matéria, razão pela qual é notória a regularidade, sob o 

aspecto form tl do Projeto de Lei em análise. Ademais, ainda no tocante ao processo 

legislativo e a matéria objeto do presente expediente, também é possível verificar que o 

procedimento ;e encontra em perfeita harmonia à redação do artigo 77, inciso VI, da Lei 

Orgânica Mun cipal, que trata sobre a edição de Lei Complementar no âmbito municipal. 

In verbis: 

Art. 77 As leis complementares exigem, para sua aprovação. o voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Parágrafo Único - São Leis Complementares as concernentes às 

seguintes matérias: 

[. 

VI - Caixa de Previdência do Servidor Público Municipal; 

11. Conforme acima mencionado, a suspensão dos pagamentos somente pode ser 

tratada por rr eio de Lei Complementar, como é o caso dos autos, corroborando a 

legalidade do ato. 

12. De igm I modo, quanto ao aspecto material, infere-se que o conteúdo do Projeto 

de Lei não cor flita com qualquer valor Constitucional. Importa ressaltar que a autorização 

para suspencer o pagamento referente à contribuição patronal se fundamenta na 

disposição cor tida na Lei Complementar Federal n° 173/2020, in verbis: 

Art. 9° Ficam suspensos, na forma do regulamento, os pagamentos 

dos refinanciamentos de dívidas dos Municípios com a Previdência 

Social com vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 

2020. 
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§ 2° A suspensão de que trata este artigo se  estende ao 

recolhimento das contribuições previdenciárias pai -onais dos 

Municípios devidas aos respectivos regimes próprios, desde que 

autorizada por lei municipal específica. (g.n) 

13. Desse modo, a medida encontra o necessário amparo para prosseguir, não 

existindo elementos que possam caracterizar eventual ofensa às disposições 

constitucionais. 

14. Por fim, ainda sobre a ausência de vicio material, importa consignar que o 

parâmetro utilizado para estabelecer o pagamento da contribuição previdenciá -ia atingida 

pela suspensão prevista no Projeto de Lei Complementar observou o parág afo 11, do 

artigo 195, da CF/88. Referido aspecto merece destaque, haja vista a3 recentes 

modificações promovidas pela Emenda Constitucional n° 103/2019 (R, 4orma da 

Previdência), especialmente a modificação do prazo de parce amento dps valores 

referentes às contribuições sociais, o qual foi devidamente observado pelo E digo 2° do 

Projeto de Lei Complementar. 

15. Diante do exposto, esta Procuradoria não visualiza óbice ao prosseguimento do 

feito, razão pela qual solicita o encaminhamento dos autos ao Gabi iete do PI- feito, para 

adoção de medidas subs 

PGM, 09 de junl- o de 2020. 

DALCI ELIZARDO 

Procuradora-Gera o Municipio 

-kr).(c \-2.Á d11-
-) 
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Processo n° 13.942/2020 

PROCFSSO N" EXIAtC_ 

09.06.20 

Assunto: Suspensão do recolhimento de contribuição patronal ao 11'RIEM 

Vistos. Despacho: 

Considerando o teor do parecer jurídico de lis. 22/23, segundo o qual inexiste óbice jurídico 

no tocante à minuta de fls. 12/13 e máxime porque à 11. 02 já houve autorização emanada pelo 

Chefe do Poder Executivo Municipal, remeta-se o expediente à Secretaria Municipal de Governo, 

para adoção das providências derradeiras, observadas as cautelas de estilo. 

SGP, 09 de 

Ro e 6 

retário de Gabinete do Prefeito 
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